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APRESENTAÇÃO

O livro “Educação no Brasil: Experiências, desafios e perspectivas” reúne 79 
artigos de pesquisadores de diversos estados e instituições brasileiras. O objetivo 
em organizar este livro é o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas 
voltadas aos desafios educacionais, sobretudo, das práticas educativas e da 
formação de continuada de professores.

A obra contém um conjunto de resultados de pesquisas e debates teórico-
práticas que propõe contribuir com a educação em todos os níveis de ensino, 
sobretudo, assuntos relativos à interdisciplinaridade, matemática, arte, gênero, 
formação continuada e prática escolar.

Os 79 artigos que compõem esta obra foram agrupados em 3 Volumes distintos. 
Neste 3º e último Volume, são 20 artigos que debatem a Formação Continuada de 
Professores, fechando com 6 artigos em torno da temática Educação e Arte. No 1º 
Volume, são 14 artigos em torno da temática Gênero e Educação e 15 artigos sobre 
Interdisciplinaridade e no 2º Volume, são 25 artigos que debatem sobre a prática 
escolar em diversos níveis e espaços do processo educacional.

A obra é um convite a leitura e entregamos ao leitor, em primeira mão, este 
conjunto de conhecimento.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 1

DESAFIOS DA GESTÃO ADMINISTRATIVA/
FINANCEIRA NA EDUCAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL 

Edilma de Jesus Louzeiro Cruz
UFMA, Pedagogia, São Luis-Maranhão

Erisvan Sales Oliveira
UFMA, Pedagogia, São Luis-Maranhão

Raimunda Nonata da Silva Machado
UFMA, Departamento de Educação II, São Luis-

Maranhão

RESUMO: Este artigo surgiu de inquietações 
acerca da gestão, em escolas de tempo 
integral, distribuída em três vertentes: Gestão 
Pedagógica, Gestão Geral e Gestão 
Administrativo/Financeiro. Utiliza como 
metodologia a pesquisa qualitativa com dados 
bibliográficos, documentais e empíricos sobre a 
gestão escolar. Discute os desafios enfrentados 
na Gestão Administrativa/Financeira, sua 
importância na obtenção de resultados 
satisfatórios do sistema escolar, modos de 
demonstrar transparência e eficiência no 
manuseio de recursos públicos, além de 
compreendê-la no contexto da educação 
integral, diante dos novos paradigmas impostos 
pela atual conjuntura social, política e econômica 
brasileira. Destaca autores/as como: Luck 
(2000), Moraes (1999), Cury (2007), Paro (2002), 
Maranhão (2014) e aportes legais, essenciais 
para subsidiarem a pesquisa. Mostra que a 
distribuição de três vertentes de gestão não é 
suficiente para construção de práticas de gestão 

compartilhada/democrática. A descentralização 
ainda tem marcas isolacionistas, pois ambas 
necessitam ter uma visão única do processo 
educacional, em termos de concepção e 
práticas de gestão.
PALAVRAS-CHAVE: Educação integral. 
Gestão Compartilhada. Gestão Administrativa 
Financeira

ADMINISTRATIVE/FINANCIAL 

MANAGEMENT CHALLENGES IN FULL-TIME 

EDUCATION

ABSTRACT: This article arose from concerns 
about the management, full-time schools, 
distributed in three aspects: pedagogical 
management, general management and 
Administrative/Financial Management. Uses, 
such as qualitative research methodology with 
bibliographic data, documentary and empirical 
on the school management. Discusses the 
challenges faced in managing administrative/
financial, your importance in obtaining satisfactory 
results of the school system, to demonstrate 
transparency and efficiency in the handling of 
public resources, in addition to understand it in 
the context of integral education, new paradigms 
imposed by before current social, political and 
economic conjuncture brazilian. Highlights 
authors/as: Luck (2000), Mathew (1999), Cury 
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(2007), Stop (2002), Maranhão (2014) and legal, essential contributions to assist the 
search. Shows that the distribution of three strands is not enough management for 
construction of shared/management practices. Decentralization has yet isolationist 
marks, because both need to have a single view of the educational process, in terms 
of design and management practices.  
KEYWORDS: Integral education. Shared Management. Financial Administration

1 |  INTRODUÇÃO

A instituição escolar é constituída a partir de um sistema educacional bastante 
complexo que abrange o desenvolvimento de atividades complementares e 
suplementares ao ensino formal dos conteúdos curriculares. Suas atividades são 
baseadas em conhecimentos, culturas, práticas sociais, valores, assim como as 
normas legais vigentes preestabelecidas.  A escola é um sistema social resultante da 
pluralidade de agentes educativos como, professores, especialistas, diretor, alunos, 
funcionários, pais, dentre outros. Em meio a essas relações dar-se a transmissão de 
saberes sistematizados devidamente estruturados e compartilhados (FALCÃO Fº, 
1992).

Nesse contexto a educação de tempo integral surge como nova organização 
de ensino no Maranhão, ampliando o tempo de permanência dos alunos na escola, 
buscando construir uma educação de qualidade. Destaca-se, também, identificando-
se com formas de gestão escolar compartilhada, primando pela descentralização 
das atividades na organização da escola pública. 

As escolas de tempo integral estão funcionando com a gestão escolar distribuída 
em três vertentes: Gestão Pedagógica, responsável pelas atividades fins que é o 
ensino/aprendizagem; Gestão Geral, que dirige e assegura a realização integral 
do trabalho escolar e a Gestão Administrativo/Financeiro, como atividade meio, 
organiza os processos burocráticos e os recursos destinados à instituição.

O presente artigo tem como objetivo discutir os desafios enfrentados na gestão 
administrativa/financeira, por compreender a importância do sistema organizacional 
que uma escola deve ter para obter resultados satisfatório. 

A metodologia utilizada para embasar nossa pesquisa foi de natureza qualitativa, 
com base em dados bibliográficos, documentais e empíricos (de observações em 
pesquisa de campo).

O interesse sobre a Gestão Administrativa/Financeira surgiu das nossas 
observações no “Estágio em Gestão de Sistemas Educacionais e Instituições de 
Ensino Médio” Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 
com vivência em uma escola de Educação Integral, em São Luis, da Rede de Ensino 
Estadual Maranhense. 

No campo de estágio, observamos a relevância da Gestão Administrativa/
Financeira na implementação, aprimoramento e adequação desse novo tipo de 
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organização escolar, por meio do gerenciamento de todos os recursos financeiros 
fornecidos pelo governo para um bom desempenho da instituição. 

Considerando que, na escola-campo, a vertente da Gestão Administrativa/
Financeira é tomada como principal meio de sustentação das outras gestões: 
Geral e Pedagógica, esta se constitui como ponto de partida para reflexão das 
intercomunicações presentes entre estas três vertentes e seu desdobramento com 
alcance no todo da escola. 

Dessa forma, foi possível compreendermos que, embora haja descentralização 
das gestões, ainda trabalham de forma isolada, sendo necessário que estas três 
gestões, consigam fortalecer seus vínculos e manter, em conjunto, uma única 
visão de concepção e práticas de gestão para que possam inserir todos os sujeitos 
escolares nesse novo contexto educacional maranhense.

Com o intuído de ampliar nossa compreensão sobre as potencialidades da 
Gestão Administrativa/Financeira, preconizamos tecer um olhar reflexivo sobre as 
raízes da Educação Integral.

2 |  EDUCAÇÃO INTEGRAL E GESTÃO ESCOLAR

Apesar de ser um termo bastante usado nos meios de comunicação de massa, 
ao adentrarmos na escola que tem esse formato de educação, percebemos que existe 
ainda um desconhecimento desproporcional por parte da população maranhense no 
que tange a proposta dessa educação. Ocasionando, pelo que podemos constatar 
um grande número de desistência dos alunos, bem como o descontentamento 
daqueles que ainda permanecem nesta realidade.

O que vem a ser realmente a educação integral? Qual a sua proposta? Foi 
pensando em desvendar esses questionamentos que, tomamos por base, iniciativas 
de vários educadores, por meio da “Série Mais Educação”, cujo documento afirma 
que “têm sido formuladas concepções e práticas de Educação Integral alicerçadas na 
ampliação da jornada escolar, desde o início do século XX, visando à necessidade de 
reestruturar a escola para responder aos desafios de seu tempo histórico” (BRASIL, 
2009). 

A “Série Mais Educação” mostra o quanto o tema da educação integral é bastante 
discutido no cenário nacional, entre os órgãos governamentais e interinstitucionais 
que buscam consensos no que concerne às possibilidades de desenvolvimento da 
educação integral, já iniciadas com o Programa Mais Educação, conforme continua 
explicitando o referido documento:

Outro marco legal voltado para a implementação de ações direcionadas para 
a educação em tempo integral e que compõe as metas do PDE, constitui-se no 
Programa Mais Educação, instituído pela Portaria Normativa Interministerial 
nº 17/07, que tem por objetivo fomentar a Educação Integral de crianças, 
adolescentes e jovens, por meio de atividades sócio-educativas, no contraturno 
escolar, articuladas ao projeto de ensino desenvolvido pela escola.  (BRASIL, 
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2009, p. 24, grifos nosso)

Embora concebemos que a Escola Integral tenha suas raízes nesse contexto, 
convém salientar que, considerando o ensino médio, cujo nível de ensino se 
reportam as nossas análises, não deixa de ter um caráter diferenciado no que se 
refere a finalidade da educação escolar, vinculada ao mundo do trabalho. Afinal, 
constatamos que, muitos jovens que ingressaram em escolas de tempo integral, 
objetivavam preparação para adentrarem no mercado de trabalho, já que muitos 
fazem parte de famílias de baixa renda. 

O ideal de associar formação propedêutica e profissional, por meio da educação 
integral deve ser mais bem difundido na sociedade, principalmente, entre as 
comunidades escolares que utilizam desta perspectiva de organização escolar, no 
sentido de desfazer a dicotomia de que a educação integral é preparação imediata 
para o mercado de trabalho, pois, conforme definem as Diretrizes Curriculares do 
Estado do Maranhão:

Trabalhar o currículo em tempo integral possibilita uma abordagem mais qualitativa 
e interdisciplinar, na medida em que se podem fundir conhecimentos/conceitos 
educacionais, artísticos e culturais, de saúde, do mundo do trabalho, com vistas 
a uma visão mais abrangente do próprio ato de aprender. 

A formação integral não se limita aos conteúdos escolares tradicionais, mas 
também não os renega e, junto a eles, procura outras formas de conhecer 
possibilidades de o aluno se encontrar como ser humano no mundo que o 
cerca, como cidadão na sociedade e como profissional no mundo do trabalho. 
(MARANHÃO, 2014, p. 17)

Nesse documento é possível entender que não se trata de uma realidade 
só maranhense, mas nacional. Hoje, o Estado maranhense conta com 11(onze) 
centros de educação integral, sendo que, 3 (três) destes se encontram na capital. 
Estes centros estão sob a Gestão do Programa de Educação Integral (PROEIN) 
da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão (SEDUC/MA), cujos técnicos 
informam, em reuniões pedagógicas nas escolas, que a meta é alcançar 18 centros 
em todo o estado maranhense em 2018. Além de que o “secretário de Estado da 
Educação, Felipe Camarão, destaca que no início da gestão do governador Flávio 
Dino, a rede estadual de ensino possuía somente um centro de educação integral 
em funcionamento e agora serão 18 centros” (SEDUC, 2017).

Como podemos constatar, trata-se de uma meta, também, já prevista na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), conforme expressa o próprio 
documento de Diretrizes da Educação da SEDUC:

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê, no seu Art. 34, a 
ampliação progressiva do tempo de permanência na escola. O Plano Nacional de 
Educação estabelece em sua meta de nº 6 oferecer educação em tempo integral 
em no mínimo 50% das escolas públicas, de forma a atender pelo menos 25% 
dos alunos da Educação Básica. (MARANHÃO, 2014, p. 17)

Diante do exposto, depreende-se ser uma predileção nacional, com forte adesão 
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do governo estadual, por essa educação, ainda, numa realidade educacional latente, 
como já foi exposto anteriormente. Acreditamos ser, a educação integral, um grande 
desafio para a gestão escolar, mesmo para gestores com grandes experiências no 
campo da gestão de escolas regulares.

A escola é uma instituição pública que se distingue das demais por disponibilizar 
o ensino sistematizado como um bem público. Nesse sentido, a gestão democrática 
tem um papel fundamental no que diz respeito à organização escolar, visto que pode 
construir o desenvolvimento organizacional de toda a escola de modo compartilhado. 
Esse tipo de a gestão é antes de tudo uma abertura ao diálogo e à busca de caminhos 
mais consequentes com a democratização da escola brasileira (CURY, 2007). Além 
do que, segundo Garcia (2008, p. 37):

O conceito de gestão associa-se ao fortalecimento da democratização do 
processo educacional e pedagógico; à participação responsável de todos nas 
discussões, decisões, efetivação das decisões, acompanhamento e avaliação; 
e dialogicidade, mediante compromisso coletivo com resultados educacionais 
cada vez mais efetivos.

Partindo dessas concepções, convém ressaltar a importância da gestão escolar 
compartilhada para que o fim, que é o ensino, tenha um bom resultado. Afinal, uma 
escola em que todos participem direta ou indiretamente consegue alcançar com 
mais êxito seus objetivos.

Segundo Libâneo (2008), o meio fundamental para garantir que a gestão 
democrática da escola de fato aconteça é a participação efetiva, que possibilita o 
envolvimento de toda a comunidade escolar no processo de tomada de decisões 
dentro da escola. Proporciona uma melhor percepção e entendimento dos objetivos 
e metas, da estrutura organizacional e de sua execução, das relações da escola 
com a comunidade, aproximando recíprocamente os professores, alunos, pais e 
comunidade.

A escola de tempo integral traz grandes mudanças à gestão escolar. Não se 
trata agora de apenas uma gestão (um responsável legal) para toda a escola e sim 
três sujeitos podem compartilhar responsabilidades legais. Cada um desenvolve suas 
funções especificas para, conjuntamente e com a comunidade escolar, conduzirem 
toda a escola. 

Esse tipo de gestão compartilhada é dividido em: gestão geral, administrativo-
financeiro e a pedagógica. Cada um deles possui independência nas suas funções. 
O gestor geral e administrativo-financeiro são responsáveis pelas atividades-meios 
da escola e o gestor pedagógico pelas atividades-fim, que é o processo de ensino 
aprendizagem do aluno. São atividades-meios:

[...] aquelas que, embora referindo-se ao processo ensino aprendizagem, não 
o fazem de maneira imediata, colocando-se, antes, como viabilizadoras ou 
precondições para a realização direta do processo pedagógico escolar que se 
dá predominantemente em sala de aula. Destacam-se, entre estas, as operações 
relativas à direção da escola, aos serviços de secretaria e às atividades 
complementares e de assistência ao escolar. (PARO, 2002, p. 72)
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No Maranhão, a Educação Integral ainda é uma realidade incipiente, recente 
e desafiadora com a implantação de 11 (onze) escolas em 2016. Os gestores 
maranhenses de escolas de educação integral têm muitos desafios a superar. Um 
deles será o de ajudar a sua comunidade escolar a se adaptar e compreender essa 
proposta. Os pioneiros, nesta reforma educacional, já estão aprendendo práticas de 
compartilhar a gestão de uma escola, distribuindo suas inúmeras atividades entre 
as vertentes da: Gestão Geral, Administrativa-Financeira e Pedagógica, a partir de 
experiências construídas na escola, no exercício da função.

A novidade que nos chamou atenção, na escola campo de estágio, foi a 
organização de práticas de Gestão Administrativa-Financeira, uma vez que, a gestão 
geral e a coordenação pedagógica já são bem conhecidas nas escolas. Inquietou-se 
compreender os desafios de desmembrar algumas atribuições, antes concentradas 
na gestão geral. 

É o que discutiremos na sessão seguinte dando mais ênfase à gestão que tem 
um papel preponderante na administração da instituição escolar, considerando a 
força dos financiamentos e recursos públicos na organização dos sistemas escolares 
e no alcance dos fins desejados.

3 |  A GESTÃO ADMINISTRATIVA/FINANCEIRA NA EDUCAÇÃO INTEGRAL.

A gestão administrativa-financeira na escola de educação integral abrange toda 
a organização da instituição. É ela que irá responder por todo o patrimônio físico e 
financeiro; exigindo, ao gestor dessa área, um trabalho transparente e organizado 
no desenvolvimento de suas funções para que toda a escola tenha resultados 
satisfatórios quanto às condições necessárias na aprendizagem dos alunos. 

Nesse sentido, a escola deve ser organizada de forma que atenda as demandas 
atribuídas a ela. De acordo com Luck (2000, p. 14)

Os sistemas educacionais, como um todo, e os estabelecimentos de ensino, 
como unidades sociais especiais, são organismos vivos e dinâmicos, fazendo 
parte de um contexto socioeconômico cultural marcado não só pela pluralidade, 
como pela controvérsia que vêm, também, a se manifestar na escola; portanto, 
com tais características devem ser também as escolas entendidas.

A partir de nossa vivência no campo de estágio, em escolas de tempo integral, 
observamos sistematicamente como acontece, na prática, esse tipo de gestão. 
Participamos de reunião de trabalho, realizada com 11 (onze) gestores administrativo-
financeiros de centros de educação integral e 2 (dois) técnicos do PROEIN, e vimos 
o quanto esta dimensão da gestão é fundamental no fomento das práticas de gestão 
geral e pedagógica. 

Este modelo, além da centralidade na gestão dos recursos incorpora certas 
atribuições tanto da gestão geral quanto pedagógica ao criar processos de rotina 
administrativa e pedagógica na organização da alimentação escolar, dos espaços 
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de repouso, da comunicação intra e extra escolar, da gestão de pessoas (efetivos e 
terceirizados), da gestão de contratos, dentre outros, observando seus benefícios, 
sobretudo, aos alunos.

Ressaltando ainda a responsabilidade principal de coordenar as diferentes áreas 
da escola, integrar os resultados gerados por todos e educar sua equipe pelo exemplo 
e trabalho; inspirando-se na continuidade do projeto escolar de forma autônoma, a 
gestão administrativa-financeira pode ser um instrumento importante na produção 
de autonomia da escola, cujo conceito, está relacionado com tendências mundiais 
de globalização e mudança de paradigma que têm repercussões significativas nas 
concepções de gestão educacional e nas ações dela decorrentes (LUCK, 2000).

Nesse contexto, a gestão administrativa/financeira se destaca em 3 níveis: 
Gestão Estratégica (PROEIN/Secretaria de educação), Gestão Tática (gestão 
administrativa-financeira) e Gestão Operacional (gestão geral, pedagógica, 
professores, serviços gerais, terceirizados...). Nesse tipo de organização escolar, 
é possível perceber que esta concentra grande parte da organização da escola, 
mediante a criação e monitoramente de processos de rotina, intervindo desde a 
parte burocrática até a operacional (DIÁRIO DE CAMPO, 2017).

Há uma diversidade de atividades atribuídas nessa gestão. A liderança é 
princípio norteador na criação dos processos de rotinas, com iniciativas que busquem 
melhorias e soluções aos impasses surgidos no cotidiano de uma escola de tempo 
integral. 

A formação a troca de experiências, que acontecem por meio de reuniões, são 
de extrema importância na obtenção de conhecimentos para alcançar os objetivos 
com a criação de rotinas administrativas que incidem em organizar planilhas e 
registrar toda e qualquer ação realizada para um melhor controle, sobretudo, no que 
diz respeito às questões financeiras. 

 Enquanto atividade meio para atendimento da atividade fim, que é a gestão 
pedagógica, a administrativa-financeira, tem grande responsabilidade na realização 
um trabalho com comprometimento social na oferta de boas condições de trabalho 
aos docentes e na aprendizagem dos alunos.

Produzir novos modelos de cadastro de fornecedores, planilhas de custos e 
divulgá-las na comunidade escolar, como vimos, merece destaque como prática de 
transparência com a gestão dos recursos e bens públicos.

Neste sentido, foi possível identificar que a escola de tempo integral é 
contemplada com vários programas de financiamento como: o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), criado em 2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF); 
o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); a Agricultura Familiar, dentre outros. 
O PDDE, de acordo com a resolução nº 34, de 6 de setembro de 2013:
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Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas municipais, 
estaduais e do Distrito Federal, para assegurar que essas realizem atividades de 
educação integral e funcionem nos finais de semana, em conformidade com o 
Programa Mais Educação (BRASIL, 2013).

O PDDE tem intencionalidade e critérios pré-definidos quanto ao cálculo ou 
repasse das verbas às escolas, para isso leva em consideração a localidade da 
escola, o número de alunos, modalidade de ensino. Este programa:

Destina recursos financeiros, em caráter suplementar, a escolas públicas da 
educação básica (e casos específicos) para uso em despesas de manutenção 
do prédio escolar e de suas instalações (hidráulicas, elétricas, sanitárias etc.); 
de material didático e pedagógico; e também para realização de pequenos 
investimentos, de modo a assegurar as condições de funcionamento da unidade 
de ensino, além de reforçar a participação social e a autogestão escolar. Os 
repasses são feitos anualmente, em duas parcelas iguais.

A transparência é requisito fundamental na administração do orçamento 
público. Esta é possível com atitudes responsáveis, éticas no controle, registro e 
comunicação dos valores recebidos e gastos. Ao apresentar planilhas contendo 
o controle bancário, gastos com alimentação, materiais de expediente, a gestão 
administrativa-financeira  facilita e prepara-se para as futuras prestações de contas 
e auditorias. Mantém sob controle toda a situação patrimonial evitando, assim, 
transtornos como falta de material pedagógico, alimentação adequada para os 
alunos, desconforto com auditorias, dentre outros. 

Para Moraes (1999, p. 28):

 O princípio da eficiência é que impõe à administração pública direta e indireta 
e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas 
competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, 
sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos 
critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos 
recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior 
rentabilidade social.

Esse tipo de gestão, composta pelos processos administrativos e financeiros 
da instituição, anteriormente centralizado na gestão geral em apenas uma pessoa. 
Esta nova forma de organização escolar que chamamos de gestão compartilhada, 
descentraliza os processos, porém, não significa que trabalha numa concepção 
de gestão democrática e participativa. É importante não cair na armadilha de uma 
distribuição de tarefas isoladas e sem diálogo entre os sujeitos envolvidos no 
processo.

Ao descentralizar a gestão escolar em três áreas, a escola tem a possibilidade 
de se desenvolver com mais eficiência Cury (2007), gerando uma melhor organização 
no sistema de educação. Nesse sentido Barroso, (1997) nos diz que:

É preciso reconhecer que a descentralização tem sido praticada tendo como 
pano de fundo não apenas essa perspectiva de democratização da sociedade, 
mas também a de promover melhor gestão de processos e recursos e, ainda, 
como condição de aliviar os organismos centrais que se tornam sobrecarregados 
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com o crescimento exponencial do sistema educativo e a complexidade das 
situações geradas, que inviabilizam o controle central.

Portanto, compreendemos que práticas de organização de escola de tempo 
integral, podem ser consideradas pioneiras com esta forma de descentralização 
de atividades, tendo a figura do gestor adminitrativo-financeiro como articulador 
do bom desempenho das outras formas de gestão: geral e pedagógica. Aprimorar 
esta dimensão, numa perspectiva de gestão participativa, pode produzir reflexões 
positivas como forma de melhorar os objetivos educacionais traçados no contexto 
das escolas públicas.

Diante do exposto, vale ressaltar que a Escola em Tempo Integral é um 
Projeto Coletivo dos Agentes Educativos, e vem se configurando como um trabalho 
estruturado e compartilhado (pode ser outro caminho de invenção de propostas 
pedagógicas mais democráticas) para atender o objetivo principal da escola que é 
estimular e garantir a aprendizagem de todos os alunos.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo fez um recorte sobre práticas de gestão compartilhada (Geral, 
Administrativa-financeira e Pedagógica) na escola de tempo integral com foco nas 
ações da gestão administrativa/financeira.

A organização de uma instituição para alcançar os objetivos propostos na 
educação tem como princípio básico a busca por autonomia para construírem 
uma relação democrática na comunidade escolar. Tanto que Mousquer, Pereira e 
Huber (1998) afirmam que a autonomia da escola é uma conquista contínua, sendo 
preparação da escola e do indivíduo uma prerrogativa necessária na busca pela 
qualidade da educação. 

A escola e o currículo devem ser locais onde os estudantes tenham a 
oportunidade de exercer as habilidades democráticas da discussão e da participação, 
de questionamentos dos pressupostos do senso comum da vida social. Estes são 
propícios para o exercício da cidadania, uma prática tão importante na construção 
da identidade dos sujeitos escolares. 

Uma escola que cumpre sua função sabe, conforme Cury (2007), que o direito 
à educação parte do reconhecimento de que o saber sistemático é mais do que 
uma importante herança cultural. Como parte da herança cultural, o cidadão torna-
se capaz de apossar de padrões cognitivos e formativos pelos quais tem maiores 
possibilidades de participar dos destinos de sua sociedade e colaborar na sua 
transformação.

Percebemos que, mesmo se tratando de uma experiência recente para todos 
os sujeitos envolvidos, organizada em meio às contradições do sistema capitalista 
e exploração da pobreza, existe um empenho, entre os gestores/as, no sentido 
da concretude desta proposta na tentativa de oportunizar, aos alunos, formação 
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propedêutica com preparação dos jovens às exigências do mudo do trabalho.
Dessa forma, compreendemos que a distribuição de três vertentes de gestão 

não é suficiente para construção de práticas de gestão compartilhada/democrática. 
É preciso todo cuidado em processos de descentralização, que ainda possuem 
marcas isolacionistas, pois ambas as vertentes necessitam ter uma visão única do 
processo educacional, em termos de concepção e práticas de gestão.
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